
 

Período de 03 a 30 de novembro de 2016 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, por meio do Setor 
de Jurisprudência/Núcleo de Documentação criou o Informativo 
“Jurisprudência em Revista” , com o escopo de veicular ementas 
e decisões proferidas pelo Tribunal Superior do Trabalho, relativas 
aos recursos interpostos em face dos acórdãos deste Tribunal. O 
Informativo possibilita o acesso ao inteiro teor dos acórdãos dos 
mencionados Tribunais.  

 

Boletim das decisões do TST referentes aos processo s 
oriundos do TRT da 24ª Região, publicadas no períod o de 03 a 
30 de novembro de 2016: 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ACÓR DÃO 
REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. 1. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . I . A Corte Regional reformou a sentença e 
condenou a Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios por perdas e danos em 
razão da contratação de advogado. II . Demonstrada possível contrariedade à Súmula 
219, I, do TST. III . Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá 
provimento, para determinar o processamento do recurso de revista, observando-se o 
disposto na Resolução Administrativa nº 928/2003 do TST. 2. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. O entendimento desta Corte é no sentido de ser inaplicável o 
disposto nos arts. 389 e 404 do CCB, em face da evidência de, na Justiça do Trabalho, 
não vigorar o princípio da sucumbência previsto no Código Civil, estando a verba 
honorária regulada pelo artigo 14 da Lei nº 5.584/70. Dessa forma, a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios se sujeita à constatação da ocorrência 
concomitante de três requisitos: (a) sucumbência do empregador, (b) comprovação do 
estado de miserabilidade jurídica do empregado e (c) assistência do trabalhador pelo 
sindicato da categoria (Súmulas 219, I, e 329 desta Corte Superior). Recurso de revista 
de que se conhece e a que se dá provimento quanto ao tema.  
Processo: RR - 228-11.2013.5.24.0071. Data de Julgamento: 26/10/2016, Relatora 
Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, 4ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 04/11/2016. Acórdão TRT. 

 

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB 
A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. REFLEXOS DE HORAS EXTRAS NOS 
REPOUSOS SEMANAIS REMUNERADOS E DESTES EM DEMAIS VERBAS. 



Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos 
do art. 896 da CLT, quanto ao tema em epígrafe, dá-se provimento ao agravo de 
instrumento, para melhor análise da arguição de contrariedade à OJ 394/SBDI-1/TST, 
suscitada no recurso de revista. Agravo de instrumento provido. B) RECURSO DE 
REVISTA . PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. 1. REFLEXOS DE 
HORAS EXTRAS NOS REPOUSOS SEMANAIS REMUNERADOS E DESTES 
EM DEMAIS VERBAS . Nos termos da OJ 394/SBDI-1 do TST, a majoração do valor 
do repouso semanal remunerado, em razão da integração das horas extras habitualmente 
prestadas, não repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e 
do FGTS, sob pena de caracterização de "bis in idem". Recurso de revista conhecido e 
provido quanto ao tema. 2. MULTA DO § 8º DO ART. 477 DA CLT. ATRASO 
NA HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO DA RESCISÃO NO PRAZO. Ressalvado 
o entendimento do Relator, esta 3ª Turma entende ser indevida a multa do art. 477, § 8º, 
da CLT, quando o pagamento das verbas rescisórias é efetuado dentro do prazo legal, a 
despeito de a homologação ocorrer em data posterior e a destempo. Recurso de revista 
conhecido e provido quanto ao tema. 3. ENQUADRAMENTO LEGAL. 
MAQUINISTA FERROVIÁRIO. PESSOAL DE TRAÇÃO (ART. 237 , "B", DA 
CLT). TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. OJ 274/SBD I-1/TST. O 
Tribunal Regional, ao concluir que o Reclamante, enquanto maquinista, está 
enquadrado na categoria do pessoal de tração, nos moldes da alínea "b" do art. 237 da 
CLT, decidiu em conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte. 
Ademais, com bem salientado pelo TRT, os comprovantes de ponto juntados aos autos 
confirmam o labor do empregado em jornadas extensas e em horários extremamente 
variados - premissas fáticas incontestes à luz da Súmula 126/TST -, razão pela qual faz 
jus o Obreiro à jornada especial de seis horas prevista no artigo 7º, XIV, da CF. Nesse 
sentido é o entendimento jurisprudencial cristalizado na OJ 274/SBDI-1/TST. Recurso 
de revista não conhecido quanto ao tema. 4. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. OCIOSIDADE FORÇADA. ESVAZIAMENTO DAS FUNÇÕE S. 
DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA DIGNIDAD E DA 
PESSOA HUMANA, DA INVIOLABILIDADE PSÍQUICA (ALÉM DA  FÍSICA) 
DA PESSOA HUMANA, DO BEM-ESTAR INDIVIDUAL (ALÉM DO SOCIAL) 
DO SER HUMANO, TODOS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO MORA L DA 
PESSOA FÍSICA. DANO MORAL CARACTERIZADO. MATÉRIA FÁ TICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 126/TST. 5. VALOR ARBITRADO PARA A 
INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE OBSERVADOS. A conquista e a afirmação da dignidade da 
pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade e intangibilidade física e 
psíquica, envolvendo, naturalmente, também a conquista e afirmação de sua 
individualidade no meio econômico e social, com repercussões positivas conexas no 
plano cultural - o que se faz, de maneira geral, considerado o conjunto mais amplo e 
diversificado das pessoas, mediante o trabalho e, particularmente, o emprego. O direito 
à indenização por dano moral encontra amparo no art. 5º, V e X, da Constituição da 
República e no art. 186 do CCB/2002, bem como nos princípios basilares da nova 
ordem constitucional, mormente naqueles que dizem respeito à proteção da dignidade 
humana, da inviolabilidade (física e psíquica) do direito à vida, do bem-estar individual 
(e social), da segurança física e psíquica do indivíduo, além da valorização do trabalho 
humano. O patrimônio moral da pessoa humana envolve todos esses bens imateriais, 
consubstanciados em princípios fundamentais pela Constituição. Afrontado esse 
patrimônio moral, em seu conjunto ou em parte relevante, cabe a indenização por dano 
moral, deflagrada pela Constituição de 1988. Na hipótese, o Tribunal Regional, 



atendendo aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, reformou a sentença para 
considerar caracterizado o dano moral a ser reparado, por assentar que "houve abuso da 
empresa que jogou o reclamante à inatividade de forma humilhante e vexatória, 
inclusive permitindo chacotas por parte de outros funcionários, conforme relatado na 
mencionada oitiva, sendo patente o dever de indenizar". Dessa forma, diante do 
contexto fático delineado pelo TRT, constata-se que as situações vivenciadas pelo 
Reclamante, de fato, atentaram contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o 
seu bem-estar individual - bens imateriais que compõem seu patrimônio moral 
protegido pela Constituição -, ensejando a reparação moral. Outrossim, para que se 
pudesse chegar, se fosse o caso, a conclusão fática diversa, seria necessário o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, propósito insuscetível de ser alcançado 
nesta fase processual, diante do óbice da Súmula 126/TST. Recuso de revista não 
conhecido quanto aos temas. 6. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O Tribunal Pleno do TST 
(ArgInc 479-60.2011.5.04.0231) declarou a inconstitucionalidade da expressão 
"equivalentes à TRD", contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, adotando a 
técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente do 
dispositivo impugnado. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de 
atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. Sucede, porém, 
que o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Rcl 22.012/RS, 
mediante decisão monocrática, deferiu "... o pedido liminar para suspender os efeitos 
da decisão reclamada e da "tabela única" editada pelo CSJT em atenção à ordem nela 
contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-
60.2011.5.04.0231, inclusive prazos recursais". Assim, diante da referida decisão, 
entende-se que deve ser mantida a TR como índice de atualização dos débitos 
trabalhistas. Recurso de revista conhecido e provido quanto ao tema.  
Processo: RR - 25061-90.2013.5.24.0072 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A 
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS . Demonstrado no agravo de 
instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, quanto 
ao tema em epígrafe, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para melhor análise 
da arguição de violação do art. 39 da Lei 8.177/91, suscitada no recurso de revista. 
Agravo de instrumento provido. B) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB 
A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. 1. HORAS EXTRAS. JORNADA DE 
TRABALHO. APRESENTAÇÃO PARCIAL DOS CARTÕES DE PONTO . 
SÚMULA 338, I, DO TST. INCIDÊNCIA, ADEMAIS, DA SÚMU LA 126/TST, 
RELATIVAMENTE AOS FATOS EXPLICITADOS NO ACÓRDÃO. 2.  HORAS 
IN ITINERE. REQUISITOS. SÚMULA 126/TST. LIMITAÇÃO PREVISTA EM  
NORMA COLETIVA. POSSIBILIDADE, DESDE QUE SEJA RAZOÁ VEL E 
PROPORCIONAL O MONTANTE NUMÉRICO PREFIXADO. A negociação 
coletiva trabalhista pode criar vantagens materiais e jurídicas acima do padrão fixado 
em lei, modulando a natureza e os efeitos da vantagem inovadora instituída. Contudo, 
regra geral, não tem o poder de restringir ou modular vantagens estipuladas por lei, 



salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No caso das horas in itinere, estas estão 
instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento da Lei nº 10.243, de 2001 (art. 58, 
§2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos casos em que estiverem presentes 
seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do mesmo art. 58 da CLT, inserido pela 
Lei Complementar nº 123/2006, autorizou à negociação coletiva fixar o tempo médio 
despendido, a forma e a natureza da remuneração, permitindo assim certo espaço 
regulatório à negociação coletiva trabalhista nesse específico tema. Naturalmente que 
não pode o instrumento coletivo negociado simplesmente suprimir a parcela, nem lhe 
retirar o caráter salarial ou até mesmo excluir a sobrerremuneração do adicional mínimo 
de 50%. Nesse norte, pacificou a SDI-1 do TST no sentido de que se situa na margem 
aberta à negociação coletiva a abstrata estimativa do tempo médio pré-agendado, 
sabendo-se que esse tempo não leva em conta situações individualizadas, porém o 
conjunto da dinâmica da(s) empresa(s) envolvida(s), com as inúmeras e variadas 
distâncias existentes ao longo dos pontos de acesso e frentes de trabalho. Nesta medida, 
a SDI-I assentou, ainda, que eventual diferença entre o número de horas fixas e o 
número de horas efetivamente despendidas no trajeto pode ser tolerada, desde que 
respeitado o limite ditado pela proporcionalidade e pela razoabilidade na definição do 
número fixo de horas a serem pagas, com o fim de não desbordar para a supressão do 
direito do empregado, se a negociação resultar na fixação de uma quantidade de horas 
inferior a 50% do tempo real despendido no percurso (Processo E-ED-RR-46800-
48.2007.5.04.0861, DEJT 06/09/2013). No caso concreto, segundo o critério fixado pela 
SDI-1 do TST, a previsão normativa de pagamento de 40 minutos diários a título de 
horas itinerantes mostra-se abusiva em relação ao tempo efetivamente gasto pelo 
trabalhador no trajeto (3 horas diárias), já que inferior a 50% do tempo real despendido 
no percurso. Recurso de revista não conhecido quanto aos temas. 3. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABAL HISTAS. 
O Tribunal Pleno do TST (ArgInc 479-60.2011.5.04.0231) declarou a 
inconstitucionalidade da expressão "equivalentes à TRD", contida no caput do artigo 39 
da Lei n° 8.177/91, adotando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o 
texto remanescente do dispositivo impugnado. Definiu, ainda, a variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser 
utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do 
Trabalho. Sucede, porém, que o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, 
nos autos da Rcl 22.012/RS, mediante decisão monocrática, deferiu "... o pedido liminar 
para suspender os efeitos da decisão reclamada e da "tabela única" editada pelo CSJT 
em atenção à ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista 
nº 0000479-60.2011.5.04.0231, inclusive prazos recursais". Assim, diante da referida 
decisão, entende-se que deve ser mantida a TR como índice de atualização dos débitos 
trabalhistas. Recurso de revista conhecido e provido quanto ao tema.  
Processo: RR - 24733-13.2015.5.24.0066 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AMB IENTE 
ARTIFICIALMENTE FRIO. INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉ RMICA 
NÃO CONCEDIDO . A discussão cinge-se a saber, se o fornecimento de equipamentos 
de proteção individual pela empregadora afasta o direito do reclamante ao adicional de 
insalubridade quando incontroversos o trabalho em ambiente artificialmente frio e a não 



concessão do intervalo para recuperação térmica, previsto no art. 253 da CLT. 
Conforme se depreende da redação dos arts. 191 e 194 da CLT, a eliminação ou 
neutralização da insalubridade depende não somente do fornecimento de equipamentos 
de proteção individual, mas também da adoção de medidas as quais conservem o 
ambiente de trabalho dentro dos limites da tolerância. Nesse sentido, exposto o 
trabalhador a agente insalubre (ambiente artificialmente frio), o fornecimento dos EPIs 
não é suficiente para sua eliminação, haja vista a constatação de que o intervalo do art. 
253 da CLT, não era concedido ao autor. Há precedentes. Recurso de revista conhecido 
e provido.  
Processo: RR - 861-97.2011.5.24.0004 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI 13.015/14. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. ÍND ICE 
APLICÁVEL. Ante uma possível afronta ao art. 39 da Lei 8.177/91, dá-se provimento 
ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista. Agravo de instrumento 
conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁVEL. O Supremo Tribunal 
Federal, em 14/10/2015, por meio de decisão monocrática da lavra do Ministro Dias 
Toffoli, nos autos da Reclamação n° 22.012, ajuizada pela Federação Nacional dos 
Bancos, deferiu liminar para suspender os efeitos da decisão proferida por esta Corte na 
Arguição de Inconstitucionalidade n° TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, bem como 
da tabela única editada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Entendeu a 
Suprema Corte que a decisão do TST extrapolou o entendimento do STF no julgamento 
das ADINs supramencionadas, pois a posição adotada por esta Corte Superior usurpou a 
competência do Supremo para decidir, como última instância, controvérsia com 
fundamento na Constituição Federal, mormente porque o art. 39 da Lei n° 8.177/91 não 
fora apreciado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, nem submetido à sistemática da repercussão geral. Assim, o artigo 
39 da Lei n° 8.177/91 permanece em plena vigência, razão pela qual deve ser mantida a 
Taxa Referencial como índice de atualização dos créditos trabalhistas. Precedentes. 
Decisão do Tribunal Regional pela aplicação do IPCA-E à atualização monetária do 
crédito deferido ao empregado em desconformidade com a jurisprudência atual desta 
Corte. Recurso de revista conhecido por afronta ao art. 39 da Lei 8.177/91 e 
provido. Processo: RR - 24703-82.2015.5.24.0096 Data de Julgamento: 09/11/2016, 
Relator Ministro:  Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTER POSTO 
SOB A ÉGIDE DAS LEIS Nºs 13.015/2014 E 13.105/2015. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  DÉBITO TRABALHISTA.  ÍNDICE APLICÁVEL. Diante de 
potencial violação do art. 39, caput, da Lei nº 8.177/91 merece processamento o recurso 
de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. II - RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DAS LEIS Nºs 13.015/2014 E 13.105/2015. 1. 
HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA DOS CARTÕES DE PONTO. Decisão regional em 



consonância com a Súmula 338, I, desta Corte atrai a incidência do óbice da Súmula 
333/TST e do art. 896, § 7º, da CLT. Recurso de revista não conhecido. 2. HORAS "IN 
ITINERE". FLEXIBILIZAÇÃO. DEFINIÇÃO DA DURAÇÃO DO T RAJETO 
EM NORMA COLETIVA EM TEMPO MUITO INFERIOR AO 
EFETIVAMENTE DESPENDIDO PELO TRABALHADOR. QUEBRA DA  
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE . "DISTINGUISHING" . 2.1. 
Inicialmente, observe-se que não vem revelada, no acórdão regional, a existência de 
vantagens compensatórias à redução e pagamento de forma simples das horas "in 
itinere", o que gera "distinguishing" em relação à decisão do STF, no RE-895.759-PE. 
2.2. Diante disso, a jurisprudência desta Corte entende que a flexibilização do direito à 
integração das horas "in itinere" ao salário ou sua redução encontra limites no contrato 
mínimo legal, construído com base no princípio da proteção, que norteia a aplicação das 
regras do direito do trabalho. 2.3. Na hipótese, o Regional considerou que não há 
transporte público na localidade e que a empregadora além de fornecer transporte, 
pagava, voluntariamente, horas "in itinere", ainda que a menor. 2.4. Assim, ainda que as 
partes convenentes pactuem, mediante negociação coletiva, norma prejudicial aos 
trabalhadores (tempo inferior a 50% do despendido no trajeto), tal ajuste de vontades 
não é válido, porque afronta regras cogentes de natureza legal e constitucional. Recurso 
de revista não conhecido. 3. CORREÇÃO MONETÁRIA.  DÉBITO 
TRABALHISTA.  ÍNDICE APLICÁVEL. DECLARAÇÃO DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "EQUIVALENTES À TRD" 
PREVISTA NO ARTIGO 39 DA LEI Nº 8.177/91. Diante da decisão monocrática 
proferida pelo Exmo. Ministro Dias Toffoli, pela qual foi determinada a suspensão dos 
efeitos da decisão proferida pelo Pleno do TST na ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 
(inconstitucionalidade da expressão "equivalentes à TRD" prevista no artigo 39 da Lei 
nº 8.177/91) e da tabela única editada pelo CSJT, mantém-se a TR como índice de 
atualização dos débitos trabalhistas. Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 24611-97.2015.5.24.0066 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

I - AGRAVO. RECURSO DE REVISTA - CABIMENTO. CORREÇÃ O 
MONETÁRIA. IPCA-E. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALID ADE DA 
EXPRESSÃO "EQUIVALENTES À TRD" PREVISTA NO ARTIGO 3 9 DA LEI 
Nº 8.177/91. TRIBUNAL PLENO DO TST. A potencial violação do art. 39 da Lei nº 
8.177/91 impulsiona o recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. 
II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA L EI Nº 
13.015/2014. 1. HORAS "IN ITINERE". NEGOCIAÇÃO COLE TIVA. 
SUPRESSÃO DE DIREITO. INVALIDADE.  Não há dúvidas de que o art. 7º, inciso 
XXVI, da Constituição Federal chancela a relevância que o Direito do Trabalho 
empresta à negociação coletiva. Até a edição da Lei nº 10.243/2001, o conceito de horas 
"in itinere" decorria de construção jurisprudencial, extraída do art. 4º da CLT, não 
havendo, à época, preceito legal que, expressamente, normatizasse o instituto. Estavam 
os atores sociais, em tal conjuntura, livres para a negociação coletiva. Modificou-se a 
situação com o diploma legal referido, quando acresceu ao art. 58 da CLT o § 2º: a 
matéria alcançou tessitura legal, incluindo-se a remuneração das horas "in intinere" 
entre as garantias mínimas asseguradas aos trabalhadores. Assim, não se poderá ajustar 
a ausência de remuneração do período de trajeto. Não há como se chancelar a supressão 



de direito definido em Lei, pela via da negociação coletiva. Além de, em tal caso, estar-
se negando a vigência, eficácia e efetividade de norma instituída pelo Poder Legislativo, 
competente para tanto, ofender-se-ia o limite constitucionalmente oferecido pelo art. 7º, 
VI, da Carta Magna, que, admitindo a redução de salário, não tolerará a sua supressão. 
Recurso de revista não conhecido. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO 
"EQUIVALENTES À TRD" PREVISTA NO ARTIGO 39 DA LEI N º 8.177/91. 
TRIBUNAL PLENO DO TST. Diante da decisão monocrática proferida pelo Exmo. 
Ministro Dias Toffoli, pela qual foi determinada a suspensão dos efeitos da decisão 
proferida pelo Pleno do TST (inconstitucionalidade da expressão "equivalentes à trd" 
prevista no artigo 39 da lei nº 8.177/91) e da tabela única editada pelo CSJT, mantém-se 
a TR como índice de atualização dos débitos trabalhistas. Recurso de revista conhecido 
e provido.  
Processo: RR - 24650-19.2015.5.24.0091 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI 13.015/2014. CONTRATAÇÃO  DE 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE. ADOÇÃO DO REGIME JUR ÍDICO 
DA CLT. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Em face da 
plausibilidade da indicada afronta ao art. 114, inc. I, da Constituição da República, dá-se 
provimento ao Agravo de Instrumento para o amplo julgamento do Recurso de Revista. 
Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 2. RECURSO DE REVISTA. LEI 
13.015/2014. CONTRATAÇÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE. 
ADOÇÃO DO REGIME JURÍDICO DA CLT. COMPETÊNCIA DA JU STIÇA 
DO TRABALHO.  Na hipótese, conquanto não se tenha registrado no acórdão recorrido 
sob qual regime jurídico o reclamante foi admitido, não há controvérsia alguma a 
respeito; sendo certo que sua contratação foi realizada sob a égide da CLT, em 2005. 
Nesse contexto, considerando-se que o próprio Município fixou o regime celetista para 
reger sua relação com os agentes comunitários de saúde, a Justiça do Trabalho é 
competente para processar e julgar as ações oriundas desses contratos, nos termos do 
art. 114, inc. I, da Constituição da República. Recurso de Revista de que se conhece e 
a que se dá provimento.  
Processo: RR - 24285-81.2014.5.24.0096 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

I - AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE R EVISTA 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. Constatada possível violação ao art. 39 da Lei 8.177/91, é de se prover 
o agravo. Agravo provido.  II - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM REC URSO 
DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/201 4. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. Demonstrada possível violação ao art. 39 da Lei 8.177/91, impõe-se o 
provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista. Agravo de instrumento provido. III - RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. CORREÇÃO 



MONETÁRIA. O STF, em sede liminar, na Reclamação 22.012, determinou a 
suspensão dos efeitos da decisão do TST, no processo n.º ArgInc-479-
60.2011.5.04.0231, que, declarando a inconstitucionalidade da expressão equivalente à 
TRD contida no caput do artigo 39 da Lei 8.177/91, definiu o IPCA-E como fator de 
atualização dos créditos trabalhistas. Diante disso, enquanto não decidida a questão de 
forma definitiva pelo STF, permanece válida a TRD como índice de atualização 
monetária dos créditos trabalhistas, conforme previsto no art. 39 da Lei 8.177/1991. 
Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 24825-11.2014.5.24.0006 Data de Julgamento: 26/10/2016, Relatora 
Ministra:  Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IPCA-E. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALID ADE DA 
EXPRESSÃO "EQUIVALENTES À TRD" PREVISTA NO ARTIGO 3 9 DA LEI 
Nº 8.177/91. TRIBUNAL PLENO DO TST. A potencial violação do art. 39 da Lei nº 
8.177/91 impulsiona o recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. 
II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA L EI Nº 
13.015/2014 - 1. HORAS "IN ITINERE ". NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 
SUPRESSÃO DE DIREITO. INVALIDADE. Não há dúvidas de que o art. 7º, inciso 
XXVI, da Constituição Federal chancela a relevância que o Direito do Trabalho 
empresta à negociação coletiva. Até a edição da Lei nº 10.243/2001, o conceito de horas 
"in itinere" decorria de construção jurisprudencial, extraída do art. 4º da CLT, não 
havendo, à época, preceito legal que, expressamente, normatizasse o instituto. Estavam 
os atores sociais, em tal conjuntura, livres para a negociação coletiva. Modificou-se a 
situação com o diploma legal referido, quando acresceu ao art. 58 da CLT o § 2º: a 
matéria alcançou tessitura legal, incluindo-se a remuneração das horas "in itinere" entre 
as garantias mínimas asseguradas aos trabalhadores. Assim, não se poderá ajustar a 
ausência de remuneração do período de trajeto. Não há como se chancelar a supressão 
de direito definido em Lei, pela via da negociação coletiva. Além de, em tal caso, estar-
se negando a vigência, eficácia e efetividade de norma instituída pelo Poder Legislativo, 
competente para tanto, ofender-se-ia o limite constitucionalmente oferecido pelo art. 7º, 
VI, da Carta Magna, que, admitindo a redução de salário, não tolerará a sua supressão. 
Recurso de revista não conhecido. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO 
"EQUIVALENTES À TRD" PREVISTA NO ARTIGO 39 DA LEI N º 8.177/91. 
TRIBUNAL PLENO DO TST. Diante da decisão monocrática proferida pelo Exmo. 
Ministro Dias Toffoli, pela qual foi determinada a suspensão dos efeitos da decisão 
proferida pelo Pleno do TST (inconstitucionalidade da expressão "equivalentes à trd" 
prevista no artigo 39 da lei nº 8.177/91) e da tabela única editada pelo CSJT, mantém-se 
a TR como índice de atualização dos débitos trabalhistas. Recurso de revista conhecido 
e provido.  
Processo: RR - 24378-70.2015.5.24.0076 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 11/11/2016. Acórdão TRT. 

 



I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTER POSTO 
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13. 015/2014 - PROVIMENTO. DANO MORAL 
COLETIVO. CONTRATOS SUCESSIVOS. FRAUDE À LEGISLAÇÃO  
TRABALHISTA.  Agravo de instrumento a que se dá provimento em face de potencial 
violação do art. 5º, V e X, da CF. Agravo de instrumento conhecido e provido. II - 
RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº  13.015/2014. 
DANO MORAL COLETIVO. CONTRATOS SUCESSIVOS. FRAUDE À  
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA.  1.1. A contratação sucessiva de trabalhadores por 
prazo determinado tem por objetivo retirar-lhes os direitos decorrentes do contrato por 
prazo indeterminado. Trata-se de ofensa deliberada às leis trabalhistas. 1.2. Não 
bastasse a lesão aos direitos individuais e transindividuais dos trabalhadores, tem-se que 
as empresas que se lançam no mercado, assumindo o ônus financeiro de cumprir a 
legislação trabalhista, perdem competitividade em relação àquelas que reduzem seus 
custos de produção à custa dos direitos mínimos assegurados aos empregados. 1.3. 
Diante desse quadro, indispensável reconhecer que a conduta do empregador ofendeu a 
população e a Carta Magna, que tem por objetivo fundamental construir sociedade livre, 
justa e solidária (art. 3°, I, da CF). 1.4. Tratando-se de lesão que viola bens jurídicos 
indiscutivelmente caros a toda a sociedade, surge, a título sancionatório e pedagógico, o 
dever de indenizar, sendo cabível a reparação por dano moral coletivo (arts. 186 e 927 
do CC e 3° e 13 da LACP). Recurso de revista conhecido e provido.   
Processo: RR - 24372-22.2014.5.24.0101 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 11/11/2016. Acórdão TRT. 

 

RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. TEMPESTIVIDADE. Foi 
certificado nos autos que a sentença foi disponibilizada no DEJT em 10.06.2015, tendo 
o Tribunal Regional, com este marco, considerado intempestivo o recurso ordinário da 
Reclamada. Contudo, após ter sido denegado o seguimento do recurso de revista, a parte 
trouxe, com o agravo de instrumento, documentação que comprova a disponibilização 
da sentença no DEJT apenas em 11.06.2015, o que levou a Presidência do TRT de 
origem a reconsiderar a decisão e dar seguimento ao apelo. Assim, comprovado o erro 
material relativo à certificação da data de disponibilização da sentença no DEJT, 
verifica-se que o recurso ordinário foi interposto tempestivamente. Incide, na hipótese, 
por analogia, o disposto no item III da Súmula 385 do TST. Recurso de revista 
conhecido e provido.  
Processo: RR - 873-73.2013.5.24.0091 Data de Julgamento: 16/11/2016, Relator 
Ministro:  Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
18/11/2016. Acórdão TRT. 

 

C)RECURSOS DE REVISTA DA RECLAMADA E DA RECLAMANTE.  
PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. MATÉRIA COMUM. 
ANÁLISE CONJUNTA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR ARBITRADO.  Não há na 
legislação pátria delineamento do valor a ser fixado a título de dano moral. Caberá ao 
Juiz fixá-lo, equitativamente, sem se afastar da máxima cautela e sopesando todo o 



conjunto probatório constante dos autos. A lacuna legislativa na seara laboral quanto 
aos critérios para fixação leva o Julgador a lançar mão do princípio da razoabilidade, 
cujo corolário é o princípio da proporcionalidade, pelo qual se estabelece a relação de 
equivalência entre a gravidade da lesão e o valor monetário da indenização imposta, de 
modo que possa propiciar a certeza de que o ato ofensor não fique impune e servir de 
desestímulo a práticas inadequadas aos parâmetros da lei. A jurisprudência desta Corte 
vem se direcionando no sentido de rever o valor fixado nas Instâncias Ordinárias a título 
de indenização apenas para reprimir valores estratosféricos ou excessivamente módicos. 
Nessa linha de entendimento, releva notar que, pelo princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade, os comandos resultantes das normas jurídicas devem ser interpretados 
segundo critério que pondere o adequado equilíbrio entre meios e fins a elas vinculados, 
de acordo com um juízo de verossimilhança, sensatez e ponderação. No caso concreto, 
considerando a conduta ilícita da Reclamada, que implicou os descontos indevidos no 
salário e na aplicação sucessiva de penalidades injustas à Reclamante, o dano sofrido 
pela Obreira, bem como o caráter pedagógico da medida, forçoso concluir que o 
montante arbitrado pelo Tribunal Regional (R$ 3.500,00) mostra-se módico, devendo 
ser majorado o valor para R$6.000,00 (seis mil reais), montante que se considera mais 
adequado para a reparação do dano sofrida pela Obreira. Recurso de revista da 
Reclamada não conhecido. Recurso de revista da Reclamante conhecido e provido 
no tema.  
Processo: RR - 1112-44.2013.5.24.0005 Data de Julgamento: 16/11/2016, Relator 
Ministro:  Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
18/11/2016. Acórdão TRT. 

 

RECURSO DE REVISTA. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES. 
TERCEIRIZAÇÃO. CABIMENTO. ATIVIDADE-FIM E ATIVIDADE -MEIO. 
SÚMULA 331 DO TST. INTERPRETAÇÃO DO ART. 25, § 1º, DA LEI Nº 
8.987/95 E DO ART. 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE LINHAS TELEFÔNICAS. INSERÇÃO NA ATIVI DADE-
FIM EMPRESARIAL. RELAÇÃO DE EMPREGO. CONFIGURAÇÃO. 
ISONOMIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 12 DA LEI Nº 6.019/1974 
AOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE 
TELEFONIA.  1. Resultado de bem-vinda evolução jurisprudencial, o Tribunal 
Superior do Trabalho editou a Súmula 331, que veda a "contratação de trabalhadores 
por empresa interposta", "formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos 
serviços", ressalvados os casos de trabalho temporário, vigilância, conservação e 
limpeza, bem como de "serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, 
desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta" (itens I e III). 2. O verbete 
delimita, exaustivamente, os casos em que se tolera terceirização em atividade-fim. 3. 
Em função uniformizadora, a Corte já definiu que o art. 25 da Lei nº 8.987/95 e o art. 
94, inciso II, da Lei nº 9.472/97, veiculam normas de Direito Administrativo, que não 
podem deixar de receber interpretação ponderada em relação ao Direito do Trabalho 
(Processo-E-ED-RR-586341-05.1999.5.18.5555, Redator designado Min. Vieira de 
Mello Filho; Processo E-ED-RR-2938-3.2010.5.12.0016, Redator designado Min. José 
Roberto Freire Pimenta). 4. O cotejo entre esses preceitos de lei, de modo a emprestar-
lhes incidência adequada a cada caso concreto, não desafia a Súmula Vinculante nº 10, 
como, em casos pertinentes, vem decidindo o Supremo Tribunal Federal (Rcl 11329 
MC/PB, Rel. Min. Ayres Britto; Rcl 12068 MC/RO, Rel. Min. Dias Toffoli; Rcl 14378 



MC/MG, Rel. Min. Dias Toffoli; ARE 646831/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; 
AI 839685/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; AI 828518/MG, Rel. Min. Cármen 
Lúcia; AI 791247/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia; ARE 647479/MG, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa; ARE 646825/MG, Rel. Min. Luiz Fux). 5. O consumidor somente terá acesso 
aos serviços contratados da empresa de telefonia, se instalada e em funcionamento a 
linha telefônica. Trata-se de setor que viabiliza a atividade econômica e, assim, 
sustenta-a. 6. Tal constatação, de pronto, assimila-a à atividade-fim. 7. A vida 
contemporânea já não aceita o conceito monolítico de subordinação jurídica, calcado na 
submissão do empregado à direta influência do poder diretivo patronal. Com efeito, 
aderem ao instituto a visão objetiva, caracterizada pelo atrelamento do trabalhador ao 
escopo empresarial, e a dimensão estrutural, pela qual há "a inserção do trabalhador na 
dinâmica do tomador de serviços" (Mauricio Godinho Delgado). 8. Laborando na 
instalação e manutenção de linhas telefônicas, a favor da empresa de telecomunicações 
tomadora de serviços, o empregado se insere na relação jurídica a que aludem os arts. 2º 
e 3º da CLT, assim se fazendo impositiva a incidência da compreensão da Súmula 331, 
I, do TST. 9. De outra sorte, nos termos da OJ 383/SBDI-1/TST, "a contratação 
irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego 
com ente da Administração Pública, não afastando, contudo, pelo princípio da isonomia, 
o direito dos empregados terceirizados às mesmas verbas trabalhistas legais e 
normativas asseguradas àqueles contratados pelo tomador dos serviços, desde que 
presente a igualdade de funções. Aplicação analógica do art. 12, "a", da Lei nº 6.019, de 
03.01.1974". Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 1788-35.2012.5.24.0002 Data de Julgamento: 16/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 18/11/2016. Acórdão TRT. 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA. RECURSO DE REVISTA 
- DESCABIMENTO. 1. HORAS EXTRAS. CARTÕES DE PONTO. 
INVALIDADE. O Regional evidenciou a existência de horários britânicos nos cartões 
de ponto, bem como que a prova testemunhal evidenciou a existência de horas extras. 
Nesse contexto, a necessidade de reexame da prova dos autos impede a reforma da 
decisão, nos termos da Súmula 126 do TST. 2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR. Traduz-se o requisito do prequestionamento, 
para fins de admissibilidade do recurso de revista, pela emissão de tese expressa, por 
parte do órgão julgador, em torno dos temas destacados pelo interessado, em suas 
razões de insurreição. Desrespeitado o pressuposto de admissibilidade, não prospera o 
recurso de revista (Súmula 297 do TST). Agravo de instrumento conhecido e 
desprovido. II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. 1. NULIDADE.  
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Deixando a parte de opor 
embargos declaratórios, com a finalidade de obter pronunciamento sobre a matéria, 
resta precluso o momento de arguição de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional. Inteligência da Súmula 184 do TST. Recurso de revista não conhecido. 2. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. A necessidade do revolvimento de fatos e provas 
impede o regular processamento da revista, a teor da Súmula 126/TST. Recurso de 
revista não conhecido. 3. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. Traduz-se o requisito do 
prequestionamento, para fins de admissibilidade do recurso de revista, pela emissão de 
tese expressa, por parte do órgão julgador, em torno dos temas destacados pelo 
interessado, em suas razões de insurreição. Desrespeitado o pressuposto de 



admissibilidade, não prospera o recurso de revista (Súmula 297 do TST). Recurso de 
revista não conhecido. 4. HORAS EXTRAS. PERÍODO A PARTIR DE 
SETEMBRO DE 2009. O substrato fático que dá alento à decisão regional, no sentido 
de que os cartões de ponto do período eram válidos e que as horas extras foram 
compensadas com folgas previstas em banco de horas regularmente instituído, impede o 
acolhimento das ofensas alegadas (Súmula 126 do TST). Recurso de revista não 
conhecido. 5. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE/INSALUBRIDADE. A 
reforma da decisão, nos aspectos pretendidos pela parte, demandaria o revolvimento de 
fatos e provas, intento vedado nesta esfera recursal, a teor do disposto na Súmula 126 
desta Corte. Recurso de revista não conhecido. 6. HORAS DE SOBREAVISO. USO 
DO APARELHO CELULAR.  Conforme entendimento firmado na Súmula 428, II, 
desta Corte, "considera-se sobreaviso o empregado que, à distância e submetido a 
controle patronal por instrumentos telemáticos ou informatizados, permanecer em 
regime de plantão ou equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o 
serviço durante o período de descanso." No caso, a prova testemunhal afirmou que 
havia orientação para não desligar o celular e que durante o sobreaviso não poderia o 
autor se ausentar da cidade, o que caracteriza restrição à liberdade de locomoção. 
Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: ARR - 823-82.2011.5.24.0005 Data de Julgamento: 16/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 18/11/2016. Acórdão TRT. 

 

 

RECURSO DE REVISTA. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES. 
TERCEIRIZAÇÃO. CABIMENTO. ATIVIDADE-FIM E ATIVIDADE -MEIO. 
SÚMULA 331 DO TST. INTERPRETAÇÃO DO ART. 25, § 1º, DA LEI Nº 
8.987/95 E DO ART. 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE LINHAS TELEFÔNICAS. INSERÇÃO NA ATIVI DADE-
FIM EMPRESARIAL. RELAÇÃO DE EMPREGO. CONFIGURAÇÃO. 1. 
Resultado de bem-vinda evolução jurisprudencial, o Tribunal Superior do Trabalho 
editou a Súmula 331, que veda a "contratação de trabalhadores por empresa interposta", 
"formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços", ressalvados os casos 
de trabalho temporário, vigilância, conservação e limpeza, bem como de "serviços 
especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta" (itens I e III). 2. O verbete delimita, 
exaustivamente, os casos em que se tolera terceirização em atividade-fim. 3. Em função 
uniformizadora, a Corte já definiu que o art. 25 da Lei nº 8.987/95 e o art. 94, inciso II, 
da Lei nº 9.472/97, veiculam normas de Direito Administrativo, que não podem deixar 
de receber interpretação ponderada em relação ao Direito do Trabalho (Processo-E-ED-
RR-586341-05.1999.5.18.5555, Redator designado Min. Vieira de Mello Filho; 
Processo E-ED-RR-2938-3.2010.5.12.0016, Redator designado Min. José Roberto 
Freire Pimenta). 4. O cotejo entre esses preceitos de lei, de modo a emprestar-lhes 
incidência adequada a cada caso concreto, não desafia a Súmula Vinculante nº 10, 
como, em casos pertinentes, vem decidindo o Supremo Tribunal Federal (Rcl 11329 
MC/PB, Rel. Min. Ayres Britto; Rcl 12068 MC/RO, Rel. Min. Dias Toffoli; Rcl 14378 
MC/MG, Rel. Min. Dias Toffoli; ARE 646831/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; 
AI 839685/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; AI 828518/MG, Rel. Min. Cármen 



Lúcia; AI 791247/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia; ARE 647479/MG, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa; ARE 646825/MG, Rel. Min. Luiz Fux). 5. O consumidor somente terá acesso 
aos serviços contratados da empresa de telefonia, se instalada e em funcionamento a 
linha telefônica. Trata-se de setor que viabiliza a atividade econômica e, assim, 
sustenta-a. 6. Tal constatação, de pronto, assimila-a à atividade-fim. 7. A vida 
contemporânea já não aceita o conceito monolítico de subordinação jurídica, calcado na 
submissão do empregado à direta influência do poder diretivo patronal. Com efeito, 
aderem ao instituto a visão objetiva, caracterizada pelo atrelamento do trabalhador ao 
escopo empresarial, e a dimensão estrutural, pela qual há "a inserção do trabalhador na 
dinâmica do tomador de serviços" (Mauricio Godinho Delgado). 8. Laborando na 
instalação e manutenção de linhas telefônicas, a favor da empresa de telecomunicações 
tomadora de serviços, o empregado se insere na relação jurídica a que aludem os arts. 2º 
e 3º da CLT, assim se fazendo impositiva a incidência da compreensão da Súmula 331, 
I, do TST. Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 134600-02.2007.5.24.0007 Data de Julgamento: 16/11/2016, Relator 
Ministro:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 18/11/2016. Acórdão TRT. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. APELO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC (LEI N.º 13.105/2015). ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. CRÉDITOS TRABALHISTAS.  Diante da ofensa 
ao art. 39, caput, da Lei n.º 8.177/91, determina-se o processamento do Recurso de 
Revista. Agravo de Instrumento a que se dá provimento. RECURSO DE 
REVISTA. APELO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC (LEI N.º 
13.105/2015). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. CRÉDITOS 
TRABALHISTAS. Diante do explícito pronunciamento do STF, quando do exame da 
Reclamação Constitucional n.º 22.012, de que cabe à Corte Suprema o prévio exame da 
repercussão geral sobre a matéria e, em caso positivo, o exame em abstrato da 
constitucionalidade da norma impugnada, entendimento que culminou na cassação dos 
efeitos da decisão proferida pelo Pleno do TST, permanecem hígidas as disposições do 
artigo 39, caput, da Lei n.º 8.177/91, não havendo de se falar em adoção de outra taxa 
referencial para o cálculo da correção monetária dos débitos trabalhistas que não a 
prevista na legislação em vigor. Recurso de Revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 24621-51.2015.5.24.0096 Data de Julgamento: 09/11/2016, Relatora 
Ministra:  Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 18/11/2016. 
Acórdão TRT. 

 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº  
13.015/2014. RECURSO ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. GUIA GRU. 
INDICAÇÃO EQUIVOCADA DO CÓDIGO DA UNIDADE GESTORA. 
DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA . PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS.  Conforme o art. 789, § 1º, da CLT, a exigência quanto ao pagamento 
das custas se limita a que este ocorra dentro do prazo e no valor estipulado na sentença. 
Inexistindo preceito normativo específico para o preenchimento da guia de custas, há de 
prevalecer o princípio da instrumentalidade das formas (CPC/1973, art. 154). Assim, 
equívoco na GRU quanto ao "Nome da Unidade Favorecida" e à "UG-Unidade 



Gestora", com efeito, não configura irregularidade passível de deserção. A Guia de 
Recolhimento da União, modalidade "judicial" que apresenta o pagamento das custas no 
valor estabelecido na sentença e no prazo legal, comprova que tal valor está à 
disposição da União, o que é suficiente para ser considerada atendida a finalidade do ato 
processual do pagamento das custas processuais, devendo ser afastada a deserção do 
recurso ordinário. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 24314-53.2013.5.24.0004 Data de Julgamento: 23/11/2016, Relator 
Ministro:  Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
25/11/2016. Acórdão TRT. 

 

RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENT E DE 
TRABALHO. TEORIA DO RISCO. INCIDÊNCIA. MOTORISTA DE  
CAMINHÃO. DESLOCAMENTO A SERVIÇO. RODOVIA 1. No âmbito das 
relações de emprego, o conceito de atividade de risco não se aquilata necessariamente à 
luz da atividade empresarial em si, conforme o respectivo objeto estatutário: apura-se 
tendo os olhos fitos também no ofício executado em condições excepcionalmente 
perigosas, expondo o empregado a risco acima do normal à sua incolumidade física. 
Segundo a atual doutrina civilista, a vítima, e não o autor (mediato ou imediato) do 
dano, constitui a essência da norma insculpida no art. 927, parágrafo único, do Código 
Civil de 2002. 2. Inegável o risco inerente à atividade profissional que submete o 
empregado a deslocamentos em rodovias, tendo em vista a precariedade das estradas 
brasileiras e a consequente maior probabilidade de acidente. 3. Acidente de trabalho 
decorrente de colisão no trânsito, que acarreta diversas lesões físicas ao empregado no 
exercício de atividade profissional que lhe impunha transitar em rodovia, implica 
responsabilidade objetiva do empregador. 4. Recurso de revista de que se conhece e a 
que se dá provimento.  
Processo: RR - 243-07.2010.5.24.0096 Data de Julgamento: 16/11/2016, Relator 
Ministro:  João Oreste Dalazen, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 25/11/2016. 
Acórdão TRT. 

 

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. COR REÇÃO 
MONETÁRIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁV EL. O 
presente agravo de instrumento merece provimento, com consequente processamento do 
recurso de revista, haja vista que a reclamada logrou demonstrar possível ofensa ao art. 
39 da Lei nº 8.177/91. Agravo de instrumento conhecido e provido. 3. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁV EL. 1. O 
Supremo Tribunal Federal, nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 
4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, reconheceu a inconstitucionalidade da regra inserida no art. 
100 da CF, por força da Emenda Constitucional n° 62, especificamente do seu § 12, no 
que se refere à expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança" nele abrigada. 2. Esta Corte Superior, em sua composição plenária, nos autos 
do processo n° TST -ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, analisou a constitucionalidade da 
diretriz insculpida no caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91, na parte em que determina a 
utilização da variação acumulada da TRD para fins de atualização monetária, à luz da 
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, consoante suso mencionado. Na 
ocasião, declarou-se a inconstitucionalidade, por arrastamento, da expressão 



"equivalentes à TRD", contida no caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91; adotou-se a 
técnica da interpretação conforme a Constituição para manter o direito à atualização 
monetária dos créditos trabalhistas mediante a incidência do índice que reflita a variação 
plena da inflação; definiu-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização 
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho; e determinou-se a modulação 
dos efeitos para que, nos processos em curso, incidisse a aplicação do IPCA-E como 
parâmetro de atualização monetária a partir de 30 de junho de 2009. 3. Entretanto, 
posteriormente à decisão plenária desta Corte Superior trabalhista, o Supremo Tribunal 
Federal, em 14/10/2015, por meio de decisão monocrática da lavra do Ministro Dias 
Toffoli, nos autos da Reclamação n° 22.012, ajuizada pela Federação Nacional dos 
Bancos, deferiu liminar para suspender os efeitos da decisão proferida por esta Corte na 
Arguição de Inconstitucionalidade n° TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, bem como 
da tabela única editada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Consoante a 
referida liminar, a decisão do TST extrapolou o entendimento do STF no julgamento 
das ADINs supramencionadas, correlatas à sistemática de pagamentos de precatórios 
introduzida pela Emenda Constitucional n° 62/2009, pois a posição adotada por esta 
Corte Superior usurpou a competência do Supremo para decidir, como última instância, 
controvérsia com fundamento na Constituição Federal, mormente porque o art. 39 da 
Lei n° 8.177/91 não fora apreciado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade, nem submetido à sistemática da repercussão geral. 
4. Logo, tem-se que o art. 39 da Lei n° 8.177/91 permanece em plena vigência, razão 
pela qual deve ser mantida a Taxa Referencial como índice de atualização dos créditos 
trabalhistas. Recurso de revista conhecido e provido. 
Processo: RR - 24573-85.2015.5.24.0066 Data de Julgamento: 23/11/2016, Relatora 
Ministra:  Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 25/11/2016. 
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RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO DA S 
NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO. CARACTERIZAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. 1.  Discute-se a existência de dano moral em virtude do 
fato de o trabalhador ser posicionado, sem qualquer proteção, e em média cinco vezes 
por semana, em empilhadeira que o elevava a 7 metros de altura para transporte de 
material. 2. O Tribunal Regional concluiu que "a mera elevação do trabalhador a certa 
altura para movimentação de carga sem aparato de segurança, apesar de tipificar 
descumprimento das normas de segurança do trabalho, não constitui, por si só, 
menosprezo à dignidade humana tampouco ato humilhante, na medida em que o autor 
poderia até mesmo exercendo o direito de resistência, se recusar a trabalhar em 
condições inseguras". Destacou o Colegiado de origem, ainda, que, "se medo houvesse 
a ponto de causar os distúrbios alegados na inicial, certamente a atividade não teria se 
prolongado por mais de ano, contexto em que o trabalhador teria justo motivo para 
recusar a assim continuar e até mesmo pleitear a resilição indireta do contrato". Assim, 
o Tribunal Regional, em reforma à sentença, excluiu a condenação da reclamada ao 
pagamento de indenização por danos morais. 3. À luz da jurisprudência dessa Corte, 
incumbe ao empregador o dever de proporcionar ao empregado as condições de higiene, 
saúde e segurança no ambiente laboral, sob pena de afronta ao princípio da prevenção 
do dano ao meio ambiente, exteriorizado, no âmbito do Direito do Trabalho, na 
literalidade do artigo 7º, XXII, da Carta Magna, segundo o qual é direito dos 



trabalhadores, urbanos e rurais, dentre outros, "a redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança". 4. Na hipótese, a conduta 
do empregador, de exigir do empregado o desempenho de atividade em empilhadeira 
que o elevava a 7 metros de altura, sem conferir meios para que o trabalhador 
desempenhasse suas atividades com segurança, colocando-o por longo período em 
situação de risco, dá azo ao pagamento de indenização por dano moral. 5. 
Desnecessária, para tal fim, a prova de dano efetivo, já que se trata de um dano in re 
ipsa, ou seja, decorre do próprio ato ilícito praticado pelo empregador, qual seja, o 
descumprimento das normas de segurança do trabalho. 6. Configurada a violação do art. 
5º, X, da CF.  RESSARCIMENTO DE DESPESAS. LAVAGEM DE UNIFORME 
DE USO OBRIGATÓRIO. 1. O Tribunal Regional concluiu ser indevido o pagamento 
de indenização pelos gastos decorrentes com a higienização de uniformes, consignando 
que "é razoável a exigência da empresa para que o empregado compareça asseado e 
com uniforme limpo ao trabalho" e que "o trabalhador deve suportar os ônus oriundos 
da limpeza do vestuário por ele utilizado". 2. A jurisprudência prevalente no âmbito 
desta Corte é no sentido de que, em hipóteses como a dos autos, em que é obrigatório o 
uso de uniforme, as despesas relativas à sua higienização devem ser suportadas pelo 
empregador. MINUTOS RESIDUAIS. TROCA DE UNIFORME. TEMPO À 
DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. 1. O Tribunal Regional consignou que "o 
período utilizado pelo obreiro na troca de roupa, independente da finalidade da adoção 
dessa regra pela empregadora, não pode ser tido como tempo produtivo para o 
empregador e, portanto, não se presta para a caracterização de tempo à disposição da 
reclamada". 2. Decisão recorrida em dissonância com a jurisprudência desta Corte, 
firme no sentido de considerar como período à disposição do empregador o tempo gasto 
pelo empregado, antes do início da jornada e após o seu final, no interior do 
estabelecimento empresarial, não importando as atividades desenvolvidas pelo 
empregado ao longo do período residual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, 
etc), conforme Súmula 366/TST. Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: RR - 131-32.2010.5.24.0001 Data de Julgamento: 23/11/2016, Relator 
Ministro:  Hugo Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
25/11/2016. Acórdão TRT. 

 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEFERIDOS A TÍTULO DE INDEN IZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS. IMPOSSIBILIDADE. Na Justiça do Trabalho, não são 
devidos honorários advocatícios a título de indenização por perdas e danos, mas, tão 
somente, na hipótese de o empregado, devidamente assistido pelo sindicato da sua 
categoria, comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal ou 
encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do 
sustento pessoal ou de sua família. Recurso de revista conhecidos e provido.  
Processo: RR - 24076-37.2013.5.24.0003 Data de Julgamento: 23/11/2016, Relator 
Ministro:  Márcio Eurico Vitral Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
25/11/2016. Acórdão TRT. 

 

Dúvidas e/ou sugestões entre em contato pelo e-mail jurisprudência@trt24.jus.br 
ou ramal 1741 


